
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2566373 - MG (2024/0043555-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODRIGO JUSTINO GARCIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE NÃO 
ADMITIU A PRÁTICA DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. No julgamento do REsp 1.972.098/SC, de minha Relatoria, esta Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao examinar a correta interpretação do 
art. 65, III, "d", do Código Penal, em conjunto com a Súmula 545/STJ, adotou 
a seguinte tese: "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando 
houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente 
de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença 
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada".
2. Na hipótese, contudo, consta dos autos que o recorrente permaneceu silente 
em sede policial e, em juízo, negou a prática do delito, o que afasta a 
possibilidade de reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do CP
. Noutro giro, entender em sentido diverso demandaria revolvimento fático-
probatório dos autos, incabível na presente via (Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça).
3. Ademais, "[...] na fundamentação da sentença não se identifica alusão às 
declarações prestadas pelo Acusado no momento da abordagem policial para 
respaldar a condenação, tendo o Juízo singular apontado à suposta confissão 
informal apenas por ocasião da transcrição do depoimento da 
testemunha" (AgRg no HC n. 786.036/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 23/3/2023).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 21 de maio de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2566373 - MG (2024/0043555-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODRIGO JUSTINO GARCIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE NÃO 
ADMITIU A PRÁTICA DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. No julgamento do REsp 1.972.098/SC, de minha Relatoria, esta Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao examinar a correta interpretação do 
art. 65, III, "d", do Código Penal, em conjunto com a Súmula 545/STJ, adotou 
a seguinte tese: "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando 
houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente 
de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença 
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada".
2. Na hipótese, contudo, consta dos autos que o recorrente permaneceu silente 
em sede policial e, em juízo, negou a prática do delito, o que afasta a 
possibilidade de reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do CP
. Noutro giro, entender em sentido diverso demandaria revolvimento fático-
probatório dos autos, incabível na presente via (Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça).
3. Ademais, "[...] na fundamentação da sentença não se identifica alusão às 
declarações prestadas pelo Acusado no momento da abordagem policial para 
respaldar a condenação, tendo o Juízo singular apontado à suposta confissão 
informal apenas por ocasião da transcrição do depoimento da 
testemunha" (AgRg no HC n. 786.036/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 23/3/2023).
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO JUSTINO GARCIA 
(e-STJ, fls. 399-410) contra a decisão de fls. 384-390 (e-STJ), desta relatoria, que conheceu do 
agravo para dar parcial provimento ao recurso especial.

Neste recurso, a defesa sustenta que deve ser reconhecida a atenuante da confissão 
espontânea, pois o agravante teria confessado informalmente a prática delitiva aos policiais 
militares.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao crivo do 
órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

 
A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.
Conforme consignado anteriormente, a Corte local, ao rejeitar os embargos de 

declaração, consignou que (e-STJ, fls. 302-303, com destaque):
 

"[...] o embargante não faz jus à atenuante ora pretendida, na medida em que não 
confessou, na Delegacia ou em juízo, o delito de furto qualificado. Não desconheço a 
Súmula 545 do STJ, mas, in casu, ela não é aplicável, pois, o réu não confessou a 
autoria, em ato solene e reduzido a termo, perante autoridade competente.
Como visto, na fase policial o réu exerceu o direito constitucional de permanecer 
em silêncio e, em juízo, negou categoricamente a autoria delitiva, tanto que a 
atenuante foi expressamente rejeitada no acórdão da apelação.
Não reconhecida a pretendida atenuante, não falar em compensação com a agravante 
da reincidência."

 

Sobre o tema, em recente julgamento do REsp 1.972.098/SC, de minha Relatoria, 
esta Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao examinar a correta interpretação do art. 
65, III, "d", do CP, em conjunto com a Súmula 545/STJ, adotou a seguinte tese: "o réu fará jus à 
atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime perante a 
autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos 
da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada".

Eis a ementa do julgado:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO AFASTAMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO UTILIZADA PARA 
FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
DESCABIMENTO.AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS DA 
LEGALIDADE, ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA 
(VERTRAUENSSCHUTZ) QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, DEPOSITA NOSISTEMA 
JURÍDICO AO OPTAR PELA CONFISSÃO. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma interpretação a contrario 
sensu da Súmula 545/STJ para concluir que, quando a confissão não for utilizada 
como um dos fundamentos da sentença condenatória, o réu, mesmo tendo 
confessado, não fará jus à atenuante respectiva.
2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados recentes desta Corte 
Superior, não encontra amparo em nenhum dos precedentes geradores da Súmula 
545/STJ. Estes precedentes instituíram para o réu a garantia de que a atenuante incide 
mesmo nos casos de confissão qualificada, parcial, extrajudicial, retratada, etc. 
Nenhum deles, porém, ordenou a exclusão da atenuante quando a confissão não for 
empregada na motivação da sentença, até porque esse tema não foi apreciado quando 
da formação do enunciado sumular.
3. O art. 65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a confissão do réu 
tenha sido empregada na sentença como uma das razões da condenação. Com efeito, 
o direito subjetivo à atenuação da pena surge quando o réu confessa (momento 
constitutivo), e não quando o juiz cita sua confissão na fundamentação da sentença 

Documento eletrônico VDA41646122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 22/05/2024 13:43:29
Código de Controle do Documento: 7707fc06-71ca-4dcc-a562-8c50410f59cf



condenatória (momento meramente declaratório).
4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à citação expressa 
da confissão na sentença como razão decisória, mormente porque o direito subjetivo 
e preexistente do réu não pode ficar disponível ao arbítrio do julgador.
5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da individualização da 
pena, por permitir que réus em situações processuais idênticas recebam respostas 
divergentes do Judiciário, caso a sentença condenatória de um deles elenque a 
confissão como um dos pilares da condenação e a outra não o faça.
6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a atenuante da confissão não 
se fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão dos fatos pelo réu 
eventualmente traga para a apuração do crime (dimensão prática), mas sim no senso 
de responsabilidade pessoal do acusado, que é característica de sua personalidade, na 
forma do art. 67 do CP (dimensão psíquico-moral).
7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade do acusado, e 
mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o julgador a recusar a atenuação 
da pena, em especial porque a confissão, enquanto espécie sui generis de prova, 
corrobora objetivamente as demais.
8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-fé pelo acusado 
na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima e induzida pela própria lei 
quanto à atenuação da pena. A decisão pela confissão, afinal, é ponderada pelo réu 
considerando o trade-off entre a diminuição de suas chances de absolvição e a 
expectativa de redução da reprimenda.
9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em garantir a 
atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a fim de estimular que acusados 
confessem; para depois desconsiderá-la no processo judicial, valendo-se de requisitos 
não previstos em lei.
10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando houver 
confessado a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a 
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória.
11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: "o réu fará jus à 
atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime 
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada".
(REsp n. 1.972.098/SC, de minha relatoria, julgado em 14/6/2022, DJe de20/6/2022).

 

Ocorre que, no presente caso, consta dos autos que o recorrente permaneceu silente 
em sede policial e, em juízo, negou a prática do delito, o que afasta a possibilidade de 
reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do Código Penal.

Noutro giro, entender em sentido diverso demandaria revolvimento fático-probatório 
dos autos, incabível na presente via (Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça).

Corroboram:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
MERA REFERÊNCIA À SUPOSTA CONFISSÃO INFORMAL APENAS POR 
OCASIÃO DA TRANSCRIÇÃO DO DEPOIMENTO DA TESTEMUNHA. 
INEXISTÊNCIA DE CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. NULIDADE DO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1. Não há como aplicar a atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do Código 
Penal, na dosimetria da pena do Agravante, haja vista que inexistiu confissão, seja 
extrajudicial ou judicial, pois, conforme bem destacado no acórdão impugnado, "o 
denunciado não admitiu o cometimento do ilícito em qualquer das oportunidades em 
que foi interrogado". Ademais, na fundamentação da sentença não se identifica 
alusão às declarações prestadas pelo Acusado no momento da abordagem 
policial para respaldar a condenação, tendo o Juízo singular apontado à suposta 
confissão informal apenas por ocasião da transcrição do depoimento da 
testemunha.
2. Não se observa nulidade do acórdão impugnado pela ausência de análise do 
distinguishing/overruling entre o presente caso e aquele citado nas razões da apelação 
originária, também julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, considerando que a 
ratio decidendi não destoa do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior 
sobre o tema e a Defesa não trouxe, em seu arrazoado, precedentes com força 
vinculante. Assim, à luz do caso concreto, o julgador é livre para adotar conclusão 
diversa, desde que devidamente motivada.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 786.036/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 13/3/2023, DJe de 23/3/2023, grifou-se.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS E 
ANTECEDENTES. AUMENTO DE 1/8 PARA CADA CIRCUNSTÂNCIA. 
PROPORCIONALIDADE. CONFISSÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ. 
REINCIDÊNCIA E CONCURSO DE PESSOAS. AUMENTO DE 1/6 PARA 
CADA AGRAVANTE. ADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, na primeira fase da 
dosimetria, a adoção do critério de aumento de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo das 
penas mínima e máxima previstas no tipo penal, para cada vetorial desabonadora, 
revela-se proporcional e adequado (ut, AgRg no AREsp n. 2.073.621/DF, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe de 22/8/2022).
2. Consta do acórdão recorrido à e-STJ fl. 228 que o réu não confessou o delito, 
negando ser o proprietário e responsável pela droga. A alteração dessa conclusão não 
prescinde do conteúdo fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. "Esta Corte Superior orienta que seja aplicado o índice de 1/6 para agravantes e 
atenuantes, em atenção ao princípio da proporcionalidade, salvo se houver motivação 
concreta e expressa que justifique a adoção de fração diversa" (AgRg no HC n. 
539.585/MT, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe de 
10/12/2020), como no caso dos autos.
4. Recurso não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.139.545/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0043555-4 AREsp 2.566.373 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000230558710004  50532172620218130024

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO JUSTINO GARCIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO JUSTINO GARCIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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